
Overeador Everaldo Augusto (PCdoB), propositor da sessão especial, enfatizou
que “Paulo Colombiano surpreendia por não ter medo. A coragem que tinha
o levou à morte.

Não se pode ficar calado di-
ante da impunidade que
está ameaçando esse
caso”. A vereadora Aladilce
Souza, também do PCdoB,
cobrou mais celeridade no
julgamento dos culpados e
afirmou que espera come -
morar, no próximo ano, a
condenação dos acusados. 

Ano XI - N° 4.551 Quarta-feira, 1º de Julho de 2015

Homicídios foram perpetrados em 29 de junho 
de 2010, na Rua Teixeira de Barros, em Brotas

Vereadores e sindicalistas
querem assassinos de 

Colombiano e Catarina na prisão

Leia mais na página 3
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ATribuna Popular da Câ-
mara Municipal de Salva-
dor foi ocupada, na sessão

ordinária desta segunda-feira (29),
por representantes do segmento
das pessoas com deficiência. Cris-
tina Gonçalves, da Associação
Baiana para a Cultura e Inclusão
(Abaci) e Everaldo Neris, da Asso-
ciação Baiana de Cegos, protesta-
ram contra a falta de diálogo dos
gestores municipais com as entida-
des para a implantação das medi-

das de acessibilidade.
Segundo Cristina, apesar da

importância do programa de colo-
cação de pistas táteis e rampas na
cidade, a instalação não seguiu as
normas técnicas vigentes. “O re-
sultado desse descaso são pessoas
esbarrando em postes e árvores.
Isso não é acessibilidade”, denun-
ciou, contando que por conta
disso ela própria teve afunda-
mento de testa. 

Na Bahia o índice de pessoas
com algum tipo de deficiência é de
25%, superando a média nacional.
Em Salvador, frisou Cristina, são
400 mil pessoas que votam e
pagam impostos: “Chega de assis-
tencialismo e invisibilidade, acessi-
bilidade é um direito. Precisamos
disso para levar uma vida normal,
trabalhar, estudar, ter lazer. O que
queremos é o direito a uma vida
plena”.

Camelô
Everaldo Neris pediu aos verea-

dores que integram a Comissão Es-
pecial de Defesa da Pessoa com
Deficiência que levem ao Executivo
as reivindicações do segmento, in-
cluindo a desobstrução das pistas
táteis das transversais da Avenida 7
de Setembro, ocupadas por barra-
cas de camelô. “O dinheiro público
está sendo jogado fora, porque a
prefeitura não está seguindo as

normas técnicas”, disse, ressal-
tando que o piso tátil bem insta-
lado assegura 90% de
independência aos cegos. 

Segundo ele, as pessoas com
deficiência estão enfrentando mui-
tos obstáculos e humilhações tam-
bém no transporte público,
sobretudo devido à mudança da
catraca para a porta dianteira. 

O vereador Leo Prates (DEM),
presidente da Comissão de Defesa
da Pessoa com Deficiência, reco-
nheceu que ainda existe um longo
caminho a ser trilhado, mas ponde-
rou que muitos avanços foram im-
plantados pela atual gestão
municipal. Aladilce Souza (PCdoB)
disse que, mesmo sendo provisório,
o colegiado tem papel fundamen-
tal no sentido de traçar uma
agenda que atenda aos interesses
do segmento. 

Hilton Coelho (PSOL) criticou

os altos gastos do Município com
propaganda, “criando uma ilusão
de que há acessibilidade na cidade,
quando em verdade as pessoas
estão se deparando com postes e
conflitos com o comércio infor-
mal”. Segundo ele, o que está fal-
tando é democracia, ouvir as
entidades representativas do seg-
mento. O vereador Antônio Mário
(PSB) também acusou o “desperdí-
cio de dinheiro público”, na me-
dida em que não são cumpridas as

normas técnicas.
Também integrante da Comis-

são, Edvaldo Brito (PTB) anunciou
que está encarregado de proceder
a consolidação das leis (municipais,
estaduais e federais) referentes às
pessoas com deficiência: “Temos
um corpo de normas que assegu-
ram os direitos das pessoas com
deficiência e elas precisam ser co-
nhecidas”.

Vânia Galvão (PT) observou
que só na semana passada o Con-
selho Municipal foi instalado, gra-
ças à pressão do movimento. “Esta
Casa tem vários projetos aprovados
em defesa do segmento, mas que
não são fiscalizados pelo Execu-
tivo”, disse ela. O vereador Ar-
nando Lessa (PT) chamou atenção
para a importância da ex-vereadora
e deputada estadual Fabíola Man-
sur (PSB), autora de iniciativas im-
portantes para o segmento.
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Pessoas com deficiência 
querem “vida plena”

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Lideranças do segmento ocuparam a Tribuna Popular da Câmara
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Os cinco anos de sau-
dade dos sindicalistas
Paulo Colombiano e

Catarina Galindo foram des-
tacados em sessão especial na
manhã de terça-feira (30), na
Câmara Municipal de Salva-
dor. Além das lembranças,
amigos, familiares, e compa-
nheiros de trabalho cobraram
agilidade na condenação dos
acusados de planejarem e
executarem os homicídios,
que aconteceram no dia 29
de junho de 2010, na Rua Tei-
xeira de Barros, em Brotas.

Paulo Colombiano, então
tesoureiro do Sindicato dos
Rodoviários, havia descoberto
uma fraude de R$ 34 milhões
no pagamento do plano de
saúde da entidade.

O vereador Everaldo Au-
gusto (PCdoB), propositor da
sessão especial, destacou a
personalidade do sindicalista
e a importância do trabalho
realizado em defesa dos tra-
balhadores. 

“Estamos aqui, amigos,
parentes para destacar o
quanto representam para nós
essas pessoas, mas, também
para clamar por justiça. Paulo
Colombiano surpreendia por
não ter medo. A coragem que
tinha o levou à morte. Não se
pode ficar calado diante da
impunidade que está amea-

çando esse caso”, afirmou
Everaldo Augusto.

A vereadora Aladilce
Souza (PCdoB) também co-
brou mais celeridade no jul-
gamento dos culpados pela
morte do sindicalista Paulo
Colombiano e sua mulher
Catarina Galindo e afirmou
que espera comemorar, no
próximo ano, a condenação
dos acusados. 

"Não podemos admitir a
impunidade em pleno Sé-
culo 21. Não é possível ad-
mitir que as pessoas que
lutam contra corrupção
sejam assassinadas. É pre-
ciso pressionar para que a

Justiça saiba que está fa-
lhando", completou. 

Família
Os relatos dos filhos de Cata-

rina Galindo, Éder e Ana Paula
Galindo, emocionaram os pre-
sentes no Plenário Cosme de Fa-
rias. “Lembro do sindicalista
Colombiano e admiro muito tudo
o que ele fez, mas o que eu sinto
falta é daquele homem divertido,
alegre, e que ajudou muito eu e
minha irmã. Onde estão as pes-
soas da Justiça? Como fazemos
para tocar o coração dessas pes-
soas?”, questionou Éder Galindo,
levando às lágrimas a irmã, que
foi consolada pela vereadora Ala-
dilce Souza. Por sua vez, Ana
Paula Galindo reclamou da “len-
tidão” para o julgamento dos
acusados dos homicídios. 

Quarta-feira, 
1º de Julho de 2015
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Vereadores cobram punição dos assassinos
de Colombiano e Catarina Galindo
Sindicalistas se uniram em sessão especial para pedir solução do crime
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Filhos de Catarina Galindo emocionaram os presentes no plenário da Casa

Vereador Everaldo Augusto presidiu a sessão especial na Câmara
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ALei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) para o
exercício financeiro de

2016, enviada pelo Executivo
Municipal através da Mensagem
nº 04/2015 – Projeto de Lei nº
131/2015, será debatida em au-

diência pública na Câmara, dia 6,
às 9h, no Centro de Cultura.

A atividade agendada pela
Comissão de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização da Câmara
será dirigida pelo vereador Clau-
dio Tinoco (DEM), presidente do

Colegiado. A matéria
está disponível para
consulta no Portal da
C â m a r a
(www.cms.ba.gov.br)
na área Mensagens
do Executivo.

4

Quarta-feira, 
1º de Julho de 2015

LDO de 2016 em debate na Câmara
Audiência da Comissão de Finanças foi 

programada para o dia 6, às 9h, no Centro de Cultura

Overeador Antônio
Mário (PSB) aprovei-
tou a presença da As-

s o c i a ç ã o
Baiana para
Cultura e In-
clusão (Abaci),
na segunda-

feira (29), na Câmara Munici-
pal de Salvador, para reforçar
que a prefeitura tem a obriga-

ção de em pensar nas pessoas
portadoras de necessidades
especiais durante as obras, as
reformas e nas intervenções
feitas na cidade.

“São 400 mil pessoas com
necessidades especiais em
Salvador, e, mesmo assim,

não temos uma cidade prepa-
rada para elas. São pistas tá-
teis mal posicionadas, um
transporte público desqualifi-
cado e ruas onde nem sequer
existe estrutura para quem
tem algum tipo de deficiên-
cia”, afirmou o vereador.

Antônio Mário defende maior
acessibilidade em Salvador

Para o vereador, melhorias contribuem para 
inclusão das pessoas com necessidades especiais

Overeador Odiosvaldo
Vigas (PDT) fará, nesta
semana, uma indicação

à Prefeitura de Salvador para
que o Executivo “exija” o au-
mento dos atuais 30 minutos
para 5 horas o período de gra-
tuidade nos shoppings da ci-
dade. Os centros comerciais
começaram a cobrança no dia

22 de junho (com exceção do
Bela Vista, que vai começar a
cobrar em julho).

“É extremamente absurdo
os shoppings só darem 30 mi-
nutos de tolerância aos consu-
midores. Num final de semana,
por exemplo, o cidadão que vai
com sua família almoçar e ir ao
cinema, ainda terá de pagar

para estacionar seu carro. Isso
não tem cabimento. As pessoas
estarão consumindo, gastando
dinheiro no shopping”, argu-
menta Odiosvaldo.

Vagas prioritárias
O legislador prometeu fazer

também uma indicação formal
ao Congresso Nacional, suge-

rindo que haja uma lei
que regulamente a fis-
calização dos órgãos
estaduais e municipais
de trânsito nos esta-
cionamentos dos
shoppings para fiscali-
zar as vagas destina-
das a idosos e pessoas
portadoras de necessi-
dades especiais.

“É outro problema
que encontramos nos
shoppings hoje. Eles
começaram a cobrar

pelo estacionamento, mas não
estão preocupados com o bem
estar do cidadão, como nesse
caso das vagas especiais. Ape-
nas sinalizar as vagas não é o
bastante. Tem que ter fiscaliza-
ção, e os órgãos de trânsito
devem ter amparo numa lei em
nível nacional para fiscalizar e
punir os infratores”, afirma
Odiosvaldo Vigas.

Tolerância de 5 horas nos 
estacionamentos dos shoppings

Indicação ao Executivo municipal será apresentada pelo vereador Odiosvaldo Vigas 
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Vereador Claudio Tinoco

Vereador Antônio Mário

Vereador Odiosvaldo Vigas
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Hilton Coelho propõe vagas de estágio 
para estudantes de escola pública

Overeador Hilton Coelho
(PSOL) apresentou no
último dia 16, na Câ-

mara Municipal de Salvador, o
Projeto de Indicação nº 234/15,
onde sugere ao prefeito ACM
Neto que reserve 50% das
vagas para estágio nas empre-
sas ou consórcio que recebam
incentivos ou isenção fiscal do
município para estudantes
oriundos da rede pública de en-
sino.

Presidente da Comissão de

Defesa da Criança e do
Adolescente, Hilton Coe-
lho acredita que a me-
dida é uma política de
reparação que visa en-
frentar desigualdades his-
tóricas. “O estágio é um
importante meio de in-
clusão social e essa me-
dida leva oportunidades
aos jovens de baixa
renda”, avaliou.

Ressaltou ainda que a
medida evita a explora-

ção dos jovens no mercado
de trabalho. “A inserção
prematura dos jovens no
mercado de trabalho preju-
dica a educação e estimula
a evasão escolar. O poder
público tem como papel fa-
cilitar o acesso dos jovens
ao mercado de trabalho.
Com 50% das vagas, o
poder público cumpre esse
papel social e estimula a
educação perante a juven-
tude”, defendeu.

Projeto de indicação estabelece cota de 50% nas empresas que recebam incentivos do município

O
relato dos moradores de Ilha de Maré du-
rante audiência pública promovida pela Co-
missão de Reparação da Câmara Municipal

de Salvador, no dia 11 de junho de 2015, foi deve-
ras impactante. Não foram relatos de sofrimento
no sentido piegas ou de autocomiseração, mas gri-
tos, clamor de cidadãs e cidadãos cônscios do seu
direito à vida e ao trabalho. Cientes do seu direito
a viver em comunidade, de ir e vir, à saúde. Enfim,
a exigir algo simples e vital: respeito à dignidade
humana.

A Ilha de Maré vem sendo, ao longo dos anos,
vítima dos efeitos da poluição gerada pelo modelo
de desenvolvimento industrial instalado na Baía de
Todos-os-Santos. Se de um lado faz crescer o PIB
baiano, de outro vem em escala crescente redu-
zindo a qualidade de vida dos moradores. Triste
memória a explosão no navio Golden Miller em
17.12.2013, que contaminou com o derramamento
de substâncias tóxicas a Baía, além de provocar
uma situação de desespero entre os habitantes da
Ilha. Segundo nota pública distribuída à época pela
Associação de Pescadores e Pescas Artesanais era
uma tragédia anunciada. 

Hoje, de acordo com os relatos feitos à Co-
missão, a comunidade convive com inúmeros
casos de câncer resultantes da contaminação por
chumbo e cádmio. Ouvimos que outrora era
comum a presença de centenários na comunidade,
hoje é uma perspectiva que se rareia.

Apesar de o racismo e suas manifestações vio-
larem sistematicamente esses direitos, mariscadei-
ras, pescadores e seus familiares, a gente da Ilha
de Maré, apesar de cansada por não encontrar so-
luções efetivas e imediatas para os seus graves pro-

blemas, permanece firme na resistência quilom-
bola, pois estão em jogo o presente e o futuro das
suas vidas, das suas famílias e da comunidade,
enfim o seu território.

A audiência foi também reveladora do conflito
entre modelos de desenvolvimento econômico. De
um lado da margem, a comunidade de mariscadei-
ras e pescadores com saberes e fazeres tradicionais
que lhes asseguram a sobrevivência e abastecem a
Soterópolis com pescados e mariscos, do outro
lado da margem o modelo tradicional de desenvol-
vimento econômico, técnico e industrial a produzir
bens intermediários e finais. Ensina-nos, um dos
moradores “não somos contra o desenvolvimento,
mas não venham nos achatar”.

A frase acima aponta que os efeitos da polui-
ção atmosférica e marítima sobre a Ilha de Maré
não são uma questão tecnológica, visto que é pos-
sível utilizar equipamentos que mitigam os efei-
tos danosos ao meio ambiente e preservam os
meios de vida das pessoas que vivem das águas.
Assim, por que simplesmente não o fazem? O
pouco que tem sido feito por esses agentes polui-
dores, só o fizeram sob pressão face a ação mo-
bilizadora da comunidade. Ao fim e ao cabo, a
resposta encontra-se no campo das escolhas po-
líticas, isto é, das vozes que são ouvidas, as vozes
que são silenciadas, o moderno (avançado) versus
tradicional (atrasado). Quem tem o direito de ser
protagonista do desenvolvimento socioeconô-
mico sustentável?

O povo da Ilha de Maré tem direito a esco-
lher seu desenvolvimento. Significa ter direito a
fazer suas próprias escolhas e quando estão a exi-
gir o direito ao trabalho, direito à saúde, direito

à vida digna e saudável, as res-
postas dadas pelos entes fede-
rativos são insuficientes,
paliativas, protelatórias, típicas
dos que não reconhecem o pro-
tagonismo da comunidade,
seus saberes e fazeres, enfim
seu conhecimento.

Os depoimentos prestados à Comissão Muni-
cipal de Reparação foram riquíssimos, cidadania
ativa na veia, o que denominamos de “nada sobre
nós, sem nós”. A comunidade propôs com radica-
lidade: desobediência civil, não deixar as urnas
eleitorais descerem na Ilha; ocupar a prefeitura
para serem vistos.

Entretanto, tudo indica que as mariscadeiras e
pescadores terão que deixar mais uma vez os seus
afazeres, sua lida diária para irem à prefeitura afir-
mar que a Preta é mais do que um nome de restau-
rante, tornado cult e frequentado pelos AAA da
Soterópolis, Preta é a cor da comunidade que
clama por seus direitos de viver sobre si, saúde e
educação pública de qualidade, oportunidades dig-
nas, como elas dizem “quero mariscar e pescar não
quero fazer outra coisa”. 

Portanto, não sejamos apenas apreciadores da
boa comida e da beleza paradisíaca da ilha, seja-
mos solidários com os problemas da gente da Ilha
de Maré. Sejamos todos Ilha de Maré porque, de
fato, as pessoas são mais importantes do que as
coisas!

*VEREADOR SÍLVIO HUMBERTO, PRESIDENTE DA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E

LAZER E MEMBRO DA COMISSÃO DE REPARAÇÃO

ARTIGO
Quando as coisas são mais importantes que as pessoas
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Contas de João Henrique de 2012
serão votadas nesta quarta (1°)

Os líderes partidários
na Câmara Munici-
pal de Salvador

acordaram, na sessão ordi-
nária de terça-feira (30),

votar amanhã as contas de
2012 do ex-prefeito João
Henrique. Serão apreciadas,
também, as contas de 2014
do Legislativo Municipal -

primeiro ano da gestão do
presidente Paulo Câmara
(PSDB), e matérias não po-
lêmicas de autoria dos ve-
readores.

Vereador Hilton Coelho
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Câmara contra redução da maioridade penal

Vereadores de diferentes
partidos se manifesta-
ram contra a redução

da maioridade penal, na ses-
são ordinária de terça-feira
(30) na Câmara de Salvador.
Temendo que a Câmara Fede-
ral aprovasse o projeto de Lei
171/2013, o vereador Hilton
Coelho (PSOL) sugeriu aos co-
legas que tentassem sensibili-
zar os deputados federais de
seus partidos a votarem contra
a redução, lembrando que no
dia 13 de julho o Estatuto da
Criança e do Adolescente
(ECA) completa 25 anos de vi-
gência.

Vânia Galvão (PT) observou
que a Câmara aprovou, por
unanimidade, resolução de au-

toria do vereador Silvio Hum-
berto (PSB) posicionando-se
contra a redução, recomen-
dando que o documento fosse
encaminhado imediatamente
ao Congresso Nacional. Se-
gundo ela, as principais vítimas
dessa alteração na lei serão os
jovens negros e pobres.

“Este projeto é um verda-
deiro 171 contra a nossa ju-
ventude. É a solução mais fácil,
fruto dessa onda conserva-
dora” criticou Sílvio Humberto,
frisando que “quando se in-
veste em educação os talentos
florescem”. Para a vereadora
Aladilce Souza (PCdoB), a re-
dução da maioridade penal é
um retrocesso que não pode
ser implantado no país.

Retrógrado
Moisés Rocha (PT) acusou a

mídia de divulgar uma imagem
falsa de que o percentual de
adolescentes envolvidos em cri-
mes é alto, quando em verdade
é inferior a 1%: “Esse projeto
de redução é o retrato desse
Congresso retrógrado e ultra-
passado”.

Kiki Bispo (PTN) argumen-
tou que as cadeias não sociali-
zam e que a redução é “uma
tentativa de encobrir a falta de
políticas públicas para a juven-
tude”. Joceval Rodrigues (PPS)
também fez questão de se de-
clarar contrário à redução da
maioridade, por ter convicção
que esta solução não se refle-
tirá na redução da violência:

“Precisamos é de políticas pú-
blicas, mesmo que seja neces-
sário aprimorar o Estatuto”.

Luiz Carlos (PRB) deixou claro
que contrariava a posição oficial
do seu partido, que se manifes-
tou favorável à redução, apon-
tando o crescimento do número
de crimes contra jovens e adoles-
centes. O vereador Waldir Pires
(PT) registrou seu contentamento
diante de tantos posicionamen-
tos contrários à tese da redução
e desejou que os deputados fe-
derais também rejeitassem o pro-
jeto, que na sua opinião tornará
os jovens pobres ainda mais vul-
neráveis. Para Ana Rita Tavares
(PEN) o projeto tem a missão de
“encobrir a necessidade de polí-
ticas públicas”.

Na sessão de terça-feira (30) vereadores apelaram ao Congresso Nacional para evitar “retrocesso”

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
32ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 29 de junho de 2015.

PROJETO DE LEI Nº 178/15

Inclui no Calendário Oficial das Festas Populares de Salvador, a Festa de São Cosme e São Da-
mião no bairro da Liberdade.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Artigo- 1º - Fica incluída no Calendário Oficial de Festas Populares  de Salvador, a festa de São
Cosme e São Damião no Bairro da Liberdade, realizada anualmente, cujo ápice ocorre no dia
27 de setembro de cada ano.  
Artigo- 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

JUSTIFICATIVA
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Considerando-se a importância cultural do festejo promovido pelos moradores do bairro da
Liberdade, devotos religiosos de Cosme e Damião, numa miscigenação entre católicos e sim-
patizantes de religiões de matriz africana;
considerando-se que o evento conta com a participação das comunidades de Iapi, Lapinha,
Caixa D’Água, Pau Miúdo, Bairro Guarany, Curuzu, sendo realizada pela Associação de mo-
radores da Liberdade; 
considerando-se que, por ser realizada anualmente entre os dias 25 e 30 de setembro, a festa
tem concentrado um contingente aproximado de 10 (dez) mil participantes; 
considerando-se que a festa se tornou de domínio popular tradicionalmente realizado, inin-
terruptamente, desde 1986;
considerando-se ainda que a festa se tornou motivo de harmonização entre os populares das
diversas comunidades adjacentes ao bairro da Liberdade.   
Pelas razões expostas, apresentamos o presente PLE, que solicitamos sua aprovação e sanção,
pelo Exmo Senhor prefeito da Cidade do Salvador, oficializando a inclusão da Festa de São
Cosme e São Damião no calendário Oficial das Festas Populares de Salvador. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE LEI Nº 179/15

Denomina Vereador Décio Santana, a Praça em construção no acesso a Parte baixa do Plano
Inclinado Liberdade/Calçada, no bairro da Calçada.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Artigo- 1º - Passa a denomina-se Praça Vereador Décio Santana, a Praça em final de construção
na Parte baixa em acesso ao Plano Inclinado Liberdade/ Calçada, no bairro da Calçada. 
Artigo- 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

JUSTIFICATIVA

Entende este proponente que dispensaria a justificativa, não fosse a mesma uma exigência
legal, pois grande parte dos nobres colegas conviveram nesta Casa com o homenageado ve-
reador Décio Santana, por certo relembram sua postura ética, sua seriedade e competência,
que atuou durante os 3 (três) mandatos que exerceu a vereança e no período que ocupou
com muita sabedoria a  Secretaria Municipal de Saúde de nossa Capital. 
Como profissional médico, mesmo no exercício dos mandatos legislativos, jamais abriu mão
do atendimento aos seus pacientes com o mesmo desvelo e dedicação. Conto com o apoio
dos ilustres pares para prestarmos esta homenagem ao ilustre médico e vereador, Dr. Décio
Correia Menezes Santana, para seus pacientes, doutor Décio, e para os políticos, vereador
Décio Santana. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
ALFREDO MANGUEIRA

PROJETO DE LEI Nº 180/15

Institui o Dia Municipal do Gestor Imobiliário, a ser comemorado no dia 21 de dezembro, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Fica criado o Dia Municipal do Gestor Imobiliário no âmbito do Município de Salvador,
a ser comemorado anualmente, no dia 21 de dezembro.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
LEANDRO GUERRILHA

JUSTIFICATIVA

Praticamente o gestor imobiliário surgiu como mediador de negócios, pois o homem passou
de nômade para um território fixo, teve o surgimento das cidades, povos, as construções de
casas, os tempos foram passando, e logo depois da idade média com o fim do feudalismo e
o surgimento do capitalismo, da propriedade privada, juntamente com os cartórios de registro
e tabelionatos, teve-se á necessidade de organizar essa sociedade. Nasce o mediador de ne-
gócios, depois o corretor de imóveis, que recebe pelo serviço de aproximação das partes inte-
ressadas em comprar e vender e hoje na vida moderna o Gestor Imobiliário, um prestador de
serviços capacitado para gerir negócios imobiliários com responsabilidades. 
Gestão Imobiliária consiste em uma visão ampliada de negócio, que agrega diversas ferramen-
tas e competências para oferecer soluções em gestão de investimentos e gestão patrimonial.
É uma forma inteligente de atender demandas cada vez mais complexas e gerir com eficiência
interesses, oportunidades, processos, informações e relacionamentos com foco em resultado
e na satisfação do cliente.
Seu objetivo é valorizar e potencializar os três pilares de um negócio: a oferta, a demanda, o
agente, traduzindo necessidades em oportunidades nos diversos campos de atuação da em-
presa (venda de lançamentos, revenda, loteamento, aluguel, avaliações e projetos ).
O gestor imobiliário rege conforme a Legislação do Creci: Conselho Regional de Corretores
de Imóveis, pela regulamentação da Lei n° 6.530/78, que regulamenta a profissão de corretor
de imóveis, disciplina o funcionamento e seus órgãos de fiscalização. Então o gestor imobiliário
tem seu órgão regulador que diz ainda quanto á competência para opinar sobre a comercia-

lização imobiliária, ou seja, avaliar imóveis como parecer técnico de avaliação mercadológica,
segundo o código de defesa do consumidor brasileiro, Art. 39, VIII da Lei nº. 8.078/90 que
impede o fornecimento de serviços em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos ofi-
ciais competentes ou, na sua inexistência , com as diretrizes das normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Considerando a normalização, pela ABNT, dos procedi-
mentos gerais na avaliação de bens através da norma NBR 14653-1, e das avaliações de imó-
veis urbanos e rurais através das normas NBR 14653-2 e NBR 14653-3 respectivamente. O
Gestor Imobiliário deve exercer de forma consciente com competência de um líder mostrando
um desempenho excelente tendo princípios de visão, estabelecendo metas colocando princí-
pios éticos e de comunicação, investimento no que estiver fazendo, observar oportunidades
ter o poder de persistência e também o poder da conscientização, para chegar a sua excelên-
cia.
No dia 21 de dezembro, no Estado do Rio de Janeiro, se comemora o Dia do Gestor Imobiliário.
A Lei Estadual 5.552, que institui a data, foi sancionada no mês de outubro pelo governador
Sergio Cabral. A comemoração é no dia do aniversário do professor Otto Guilherme Gersten-
berger Jr, coordenador do Curso de Graduação Tecnológica em Negócios Imobiliários do Cam-
pus de Cabo Frio, mas não é por acaso, a escolha da data foi em homenagem ao professor
Otto por ter criado o Projeto de Lei, apoiado pelo deputado estadual Marco Figueiredo.
Os coordenadores Otto Guilherme Gerstenberger Júnior e Fátima Cristina Santoro Gersten-
berger, junto com o colega de profissão Oscar Hugo Monteiro, são os criadores do projeto de
lançamento do primeiro Curso de Graduação no ramo imobiliário do Brasil, que na época se
chamava Gestão Imobiliária.
Com o crescimento e a profissionalização do Gestor Imobiliário, que vem a cada dia ganhando
mais espaço e influência em nossa sociedade, justa é a homenagem a esta categoria profis-
sional, na medida em que seus integrantes vêm amplamente engrandecendo o mercado imo-
biliário soteropolitano.
Pelo exposto, apelo aos nobres colegas que aprovem esta Proposição, uma vez que não pode
o Poder Público, nas suas diversas esferas, furtar-se ao dever de fomentar o desenvolvimento
de uma profissão, por quaisquer maneiras possíveis no plano da legalidade, e assim, estaremos
mais uma vez cumprindo nosso papel como representantes da população soteropolitana.

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
LEANDRO GUERRILHA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31/15

Concede o Título de Cidadão Soteropolitano ao Dr. Fábio Alexsandro Costa Bastos.

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Soteropolitano ao Dr. Fábio Alexsandro Costa
Bastos.
Art. 2º - A Mesa Diretora da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do re-
ferido Título em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.
Art. 4º - Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA

Filho de Josefa Maria da Costa e Bastos e Rubem Ribeiro Bastos, Fábio Alexsandro Costa Bas-
tos, natural de Euclides da Cunha, nascido em 16 de fevereiro de 1973. Casado com a também
juíza Bárbara Correia de Araújo Bastos, pai de 4 filhos, Alexandre, Fábio Alexsandro, Thiago
Alexsandro e Davi Alexsandro.
Bastos, técnico em contabilidade, graduado em Direito pela Universidade Federal da Bahia
(UFBA), em fevereiro de 1997, aos 24 anos de idade. Pós-graduado em curso de aperfeiçoa-
mento jurídico, em direito civil, em direito eleitoral. Mesmo exercendo a advocacia, Fábio con-
tinuou incansável nos estudos, conquistando com louvor em 1999 uma vaga no concurso para
juiz de direito, aos 27 anos. 
Após ingressar na magistratura em 1999, foi juiz substituto na comarca de Itiúba e Cansanção.
Já como juiz titular, assumiu a comarca de Itiúba, sendo promovido por merecimento para a
comarca de Monte Santo, acumulando também com a comarca de Euclides da Cunha.
Exerceu também a função de juiz titular da Vara Cível, Juizado Cível e Consumidor em Ipirá
de 2003 a 2006, bem como, a função de juiz eleitoral nas cidades de Itiúba, Monte Santo,
Cansanção, Serra preta, Anguera, Ipirá e Pintadas, Itaberaba, Ribeira do Pombal, dentre ou-
tras.
Em 2006-2007 foi presidente do conselho deliberativo da Associação dos Magistrados da
Bahia (AMAB). Promovido novamente por merecimento, foi para a 42ª Vara de Substituições
da comarca de Salvador. Atuando nas 6ª e 8ª Varas cíveis e na 19ª relações de consumo na
capital. 
Além dos critérios éticos, notório saber jurídico e equilíbrio nas decisões, o juiz Fábio Alexsan-
dro traz no seu currículo uma vasta experiência na Legislação Eleitoral e na inter-relação entre
os seus pares. Em 2014, Bastos foi eleito juiz efetivo do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
(TRE).
Em 2014 foi eleito juiz corregedor do TRE-Ba, cargo que ocupará até 2016.
Sem dúvida alguma, o juiz Fábio Alexsandro Bastos nasceu para brilhar na magistratura, sendo
reconhecido pelos pares não apenas pelo conhecimento jurídico, ou equilíbrio e sensatez nos
seus julgados, e sim, pelo homem digno, pai zeloso, marido companheiro e filho amoroso. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 2015.
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR
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ATA
32ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA NO DIA 29 DE JUNHO DE 2015.

PRESIDENTE: VEREADOR CLÁUDIO TINOCO
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ARNANDO LESSA (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEMÃO, ALFREDO
MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO LESSA, ATANÁZIO
JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CLÁUDIO TINOCO, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO,
ELIEL, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, HENRIQUE
CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS
FILHO, JOSÉ TRINDADE, KÁTIA ALVES, KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRA-
TES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PA-
LHINHA, PAULO CÂMARA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, SABÁ,
SÍLVIO HUMBERTO, TOINHO CAROLINO, VADO MALASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO
e WALDIR PIRES, estando licenciado o vereador EUVALDO JORGE. Havendo número
legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a leitura e discussão
da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi reali-
zada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Ofícios n.s 162, 164, 165,
167, 168, 169, 171, 172, 173, 174, 175, 183, 186, 187, 192 e 200/15 da Secretaria
de Relações Institucionais da Prefeitura; Ofício da Casa Civil do Governo do Estado
da Bahia; Comunicação Interna n. 17/15 da Presidência desta Câmara; Projetos de
Lei n.s 178 e 179/15 do vereador Alfredo Mangueira e 180/15 do vereador Leandro
Guerrilha; Projetos de Resolução n. 31/15 do vereador Paulo Magalhães Jr.; e Re-
querimentos n.s 168/15 do vereador Leandro Guerrilha e 169 e 170/15 do vereador
Orlando Palhinha. Terminada a leitura do Expediente, foram votadas e aprovadas as
licenças dos vereadores Euvaldo Jorge, para 29 e 30 de junho, e Edvaldo Brito, Beca
e Toinho Carolino, para 16 de junho. Em comunicação inadiável, o vereador Orlando
Palhinha contou ter participado do ato de sanção ao Projeto sobre Outorga Onerosa
pelo prefeito, que, na oportunidade, anunciou a remessa, à Casa, do Projeto relativo
ao Imposto sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis (ITIV), no qual se prevê par-
celamento do pagamento em até doze prestações. Na Tribuna Popular, teve a palavra
a Senhora Clarissa Cristina Gonçalves, da Associação Baiana para Cultura e Inclusão
(ABACI). A oradora expôs a situação de descaso em relação às pessoas com deficiên-
cia, ressalvando que o prefeito tem realizado ações outrora inexistentes. Lamentou
a falta de diálogo com as pessoas com deficiência na elaboração das medidas que
lhes atende, o que resulta em sérios defeitos técnicos nas estruturas construídas na
Cidade. Explicou que equipamentos como pisos táteis devem seguir parâmetros da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o que não vem acontecendo, pois
os proprietários de imóveis cumprem a obrigação de instalá-los sem receber as ne-
cessárias orientações para tanto. Contou haver ferido a cabeça em razão de um piso
tátil que a conduziu ao choque com um poste de iluminação. Ressaltou que as pes-
soas com deficiência não pedem assistencialismo, mas sim, direitos que lhes perten-
cem, e explicou que, em Salvador, elas representam um contingente maior que os
de outras cidades do País. Explicou que a acessibilidade não é apenas estrutural,
mas, também, ergonômica e de outras naturezas. Pediu o apoio dos vereadores, os
quais considerou também responsáveis por atuar nesse sentido, e lembrou reunião
realizada com os edis, dizendo esperar resultados do encontro. Lamentou o trata-
mento desumano dado às pessoas com deficiência no cotidiano e disse que elas se-
guirão lutando. Concluiu agradecendo o apoio dos edis e de outros. Nos
Comentários à Tribuna Popular, teve inicialmente a palavra o vereador Léo Prates,
que considerou haver ainda muito a ser feito quanto à acessibilidade em Salvador,
embora já existam significativas conquistas. Disse haver cobrado do prefeito, desde
o início do seu mandato, a aplicação das leis sobre o assunto, e que, atualmente, é
feito o maior investimento em acessibilidade já realizado na Cidade, estando o se-
cretário Sílvio Pinheiro em constante fiscalização sobre os particulares. Comemorou
o acolhimento, pela Prefeitura, do seu Projeto de Indicação para que pessoas com
deficiência tivessem seu primeiro banho de mar, o que foi realizado, e informou a
instalação da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, na semana
anterior. Em seguida, também na Tribuna Popular, o Senhor Everaldo Neris, da As-
sociação Baiana de Cegos (ABC), agradeceu a oportunidade e declarou a honra de
falar nesta Casa. Ressaltou como positivo o prefeito ACM Neto ter se preocupado,
entusiasticamente, com as pessoas com deficiência, mas manifestou a decepção das
pessoas com deficiência visual em razão de as pistas táteis serem inadequadas e es-
tarem sendo ocupadas por vendedores ambulantes. Concluiu que não há acessibili-
dade, e que faltou consulta ao Movimento de Pessoas com Deficiência, pois piso tátil
é um único piso com sinalizações de alerta. Contou ter feito essa queixa à dirigente
da Secretaria Municipal de Ordem Pública, estando, naquele momento, a ratificá-la
na Casa, especialmente junto à Liderança do Governo e à Comissão de Defesa dos
Direitos da Pessoa com Deficiência. Também falou sobre as dificuldades nos trans-
portes, como o longo tempo de espera e a impossibilidade de abertura das portas
especiais. Contou que os elevadores de acesso estão quase invariavelmente quebra-
dos ou os motoristas não conseguem operá-los. Pela ordem, o vereador Henrique
Carballal informou o recebimento de cientificação, pelo Ministério Público do Estado,
de acionamento da Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa) e da empresa
CCR, pelos danos causados à população com o rompimento de adutora. Pela ordem,
o vereador Leandro Guerrilha registrou os 85 anos do empresário Pedro Irujo, criador
do Sistema Nordeste de Comunicação. O Senhor presidente associou-se e registrou
o aniversário do vereador Pedrinho Pepê. Em comunicação inadiável, o vereador Is-
nard Araújo informou a apresentação de novo bloco de vereadores, composto por
ele e os vereadores Leandro Guerrilha, José Trindade, Sabá, Eliel, Odiosvaldo Vigas
e Luiz Carlos de Souza. Nos Comentários à Tribuna Popular, a vereadora Aladilce
Souza prometeu esforço da Casa no atendimento às demandas expostas, explicando
ser membro da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Consi-
derou que a inclusão da pessoa com deficiência é questão democrática e suprapar-
tidária. Endossou as reclamações sobre pisos táteis e informou a realização de

audiência pública sobre políticas para acessibilidade. O vereador Hilton Coelho con-
siderou haver propaganda excessiva para mascarar a realidade em Salvador. Contou
que, no começo do seu mandato, fez registro dos defeitos nas obras para acessibi-
lidade, e questionou como foram gastos os recursos municipais destinados a esse
objetivo. Concluiu pedindo que as pessoas com deficiência fossem ouvidas sobre a
aplicação desses recursos. Pela ordem, o vereador Sabá registrou o aniversário do
ex-vereador Pedro Godinho. Associou-se o Senhor presidente. O vereador Antônio
Mário considerou haver desperdício de dinheiro público pela falta de fiscalização na
feitura dos pisos táteis. Contou ter deficiência física e reclamou da dificuldade que
encontra para manusear o corrimão dos ônibus. Criticou o posicionamento das ca-
tracas na parte traseira dos ônibus, por prejudicar a visualização dos motoristas
quanto aos passageiros. O vereador Edvaldo Brito agradeceu aos pares a inclusão
do seu nome na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e, ao
vereador Léo Prates, a lembrança do nome do deputado federal Antonio Brito, seu
filho, que o faz pensar e cuidar do tema. Comprometeu-se a fazer a consolidação
da legislação pertinente a direitos da pessoa com deficiência e concluiu solidari-
zando-se e cumprimentando todos. A vereadora Vânia Galvão saudou e solidarizou-
se com as pessoas com deficiência, informando serem, elas, cerca de 400 mil na
Cidade. Lembrou que a luta recente remonta a 2005, e observou faltar fiscalização
do poder público sobre suas questões. Mencionou a Lei que determina a largura de
portas de consultórios dentários, oriunda de sugestão encampada por seu mandato,
e a que dispõe sobre espaço para cadeirantes e pessoas com deficiência em casas
de espetáculos. Pediu ouvida do Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência para
implantação de medidas pertinentes. O vereador Everaldo Augusto saudou os repre-
sentantes, solidarizou-se e ressaltou o caráter democrático de que se revestem as
questões das pessoas com deficiência no planejamento urbano. Associou-se em
nome da bancada da Oposição. Pela ordem, o vereador Arnando Lessa registrou a
atuação da ex-vereadora e atual deputada estadual Fabíola Mansur em prol das pes-
soas com deficiência, pelo quê, ela merece justo reconhecimento. Associou-se o Se-
nhor presidente. No Pinga-Fogo, o vereador Antônio Mário contou ter pedido
atenção da Prefeitura sobre obra inconclusa, não tendo sido atendido, e comentou
danos a casas na Rua São Francisco Xavier, em Pirajá, em decorrência das chuvas.
Criticou o fato de as pessoas nessa situação serem notificadas a se retirar sem que
lhes sejam dadas perspectivas, e sugeriu que o ato de notificação passasse a ser
acompanhado de instruções sobre como procederem para se reinstalar. A vereadora
Kátia Alves criticou discurso da Presidente Dilma Roussef, no qual ela destacou a im-
portância da mandioca e referiu-se a “mulheres sapiens”. Observou que seu Governo
atravessa problemas como os investigados na Operação Lava-Jato, da Polícia Federal,
e comentou as ações dos investigados nessa operação, e a aplicação da delação pre-
miada. Contou haver participado de visita que a Comissão de Defesa dos Direitos da
Mulher fez a delegacia especializada em delitos contra a mulher, onde constataram
a alta ocorrência desses delitos no Estado. Disse que o índice de feminicídio na Bahia
é bem mais alto que a média nacional. Observou que o Estado deve assegurar a apli-
cação da lei e criticou a precariedade de suas ações nesse sentido. Contou haver di-
rigido Requerimento ao delegado-geral para a recolocação de delegadas nas
delegacias dedicadas à mulher, e destacou a necessidade maior atenção também aos
crimes praticados contra homossexuais. O vereador Arnando Lessa comentou a fala
da vereadora Kátia Alves, que reputou uma pessoa brilhante e competente. Respon-
deu não ver aberração em a presidente da República falar em “mulher sapiens”.
Quanto à menção à mandioca, disse que se trata de um gênero agrícola importante
na economia do País. Defendeu, com relação à corrupção, um olhar ao passado,
quando houve problemas graves, como os vistos no PSDB e no DEM. Admitiu que o
Brasil precisa ser passado a limpo e que integrantes do PT sejam punidos, mas dis-
cordou da generalização. Pela ordem, a vereadora Kátia Alves disse que não se estava
tratando de questão de gênero, mas, das crises econômica e moral, esta última en-
volvendo o partido da presidente da República. Pela ordem, o vereador Gilmar San-
tiago recomendou serenidade e lamentou o debate que alguns tentam fazer
reproduzindo a criminalização do PT. Disse estranhar a fala da vereadora Kátia Alves,
por ela ter sido vítima da mídia, que a acusou de haver grampeado telefones. O ve-
reador Leandro Guerrilha parabenizou o vereador Pedrinho Pepê pelo seu aniversário.
Discordou de se acusar a mídia pelos escândalos, afirmando que ela só cumpre seu
papel e o faz de forma isenta, ao nominar os acusados sejam de que partidos forem.
Disse à vereadora Ana Rita Tavares que não existem provas de envenenamento de
animais por um rapaz que foi agredido em seu trabalho e execrado nas redes sociais.
Em aparte, a vereadora Ana Rita Tavares afirmou haver prova, um vídeo que mostra
o acusado recheando calabresa com “chumbinho”, para envenenar animais. O ve-
reador Léo Prates enalteceu a vereadora Kátia Alves e sua trajetória pública, e soli-
darizou-se com as preocupações do vereador Antônio Mário. Lamentou não haver
apoio do Governo Federal a Salvador, tendo, o Município, de enfrentar seus proble-
mas com recursos próprios. Questionou quais seriam os programas sociais federais
e estaduais para a Cidade, e expôs os municipais. Considerou que a Presidente Dilma
Roussef dá as costas a um povo que nela votou expressivamente, e que a nova gestão
estadual é de mera continuidade da anterior. Em aparte, o vereador Leandro Guer-
rilha informou desabamento de prédio em Candeias. Nas Representações Partidárias,
o vereador Everaldo Augusto considerou que os atuais escândalos políticos têm ori-
gem no financiamento privado de campanha, que faz o poder econômico decidir
quem se elege. Questionou sobre a origem de mais de 19 milhões de reais que o
DEM destinou à campanha do atual prefeito. Disse rejeitar a criminalização do PT
pela mídia, que antecipa o julgamento sobre o partido, e considerou contraditório o
vereador Leandro Guerrilha fazer isso, enquanto defende julgamento justo para um
suposto agressor de animais. Comentou o esvaziamento dos shoppings centers que
passaram a cobrar pelo estacionamento, e disse que a Comissão de Direitos do Ci-
dadão seguirá discutindo o assunto. Pela ordem, o vereador Leandro Guerrilha refu-
tou haver entrado em contradição. Pela ordem, a vereadora Ana Rita Tavares
explicou não haver tipificação penal de assassinato de animais e ressaltou o neces-
sário cuidado com o tratamento do tema, algo que ela observa em suas comunica-
ções públicas. Em comunicação inadiável, o vereador Gilmar Santiago contou haver
visitado dois terreiros de Candomblé, na Baixa do Cacau, ameaçados por possível
desabamento provocado pelas chuvas, havendo a Prefeitura apenas colocado lonas
pretas nas superfícies em risco. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa
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por 15 minutos. Não se restabelecendo o quorum, o Senhor presidente Geraldo Jú-
nior declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora
regimental. REGISTROS: registros do vereador Léo Prates.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                             2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE  DA  MESA
ATO Nº 934/2015

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, combinado
com o Parágrafo Único do inciso II, do art. 1º, da Lei nº 6.841, de 19 de outubro de 2005, RE-
SOLVE:

Indicar os servidores Renato Jorge Figueiredo de Araujo, Mat.14.811, Raqueline dos Santos
Alves, Mat. 14.973, Losângela Fernandes Passos dos Santos, Mat. 15.280, Bruno Santos Gon-
çalves da Silva, Mat.6049, Daniel Rosa da Silva, Mat. 6104, Katiane da Silva Souza, Mat. 6048
e Marcos Antônio Sanches de Santana, Mat. 6112, para compor o Conselho Municipal de
Transportes como representantes do Poder Legislativo de Salvador.

Paço da Câmara Municipal da Cidade de Salvador, em 30 de junho de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
AVISO DE REPULICAÇÃO

Após julgamento procedente da impugnação apresentada, devido às alterações realizadas
nas regras do edital, a Câmara Municipal de Salvador torna público o REAGENDAMENTO
COM NOVO EDITAL da seguinte licitação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2015 – Objeto: Contratação de empresa especializada em
prestação de serviços terceirizados (limpeza, conservação e higienização de bens móveis e
imóveis com fornecimento de materiais e equipamentos, incluindo reservatórios subterrâ-
neos e superiores de água das edificações, apoio administrativo nas categorias de: Garçom,
Copeira, Agente de Limpeza, Operadores de Audio/TV e Fotocopiadora, Agentes de Porta-
ria, Recepcionistas III, Mensageiro e Mensageiro Motorizado), com abertura da sessão inau-
gural no dia 15/07/2015 às 10:00h. 

O Edital do Pregão Eletrônico encontra-se à disposição dos interessados nos seguintes sítios
eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.cms.ba.gov.br. 

Salvador, 30 de junho de 2015.

Dilson do Espírito Santo Filho
Pregoeiro

GABINETE DA DIRETORIA, 30 de Junho de 2014.

CARLOS ALBERTO FAGUNDES PEREIRA
Diretor Administrativo
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ACâmara Municipal de Sal-
vador mais uma vez se
junta à população para as

comemorações da Independência
da Bahia. Os festejos pelos 192
anos da batalha final que livrou a
Bahia do domínio de Portugal in-
cluem uma homenagem aos he-
róis da Independência, nesta
quarta-feira (1º), no Salão Nobre
da Casa Legislativa, às 11h.  

Desde 2013, o 2 de Julho pas-
sou a ser uma data comemorada
nacionalmente. Para o presidente
do Legislativo Municipal, vereador
Paulo Câmara (PSDB), o Brasil
quase dois séculos depois reco-
nhece que a independência do
Brasil não se definiu com o grito às
margens do rio Ipiranga, mas foi o
grito da resistência na Bahia que
consolidou definitivamente a auto-
nomia brasileira. “Nesses dias
atuais devemos nos apoiar nos
fatos históricos para refletir as
transformações que queremos
para nosso país”, destacou Paulo
Câmara. 

Mantendo a tradição, os ve-
readores se juntam ao povo no
desfile que sai do Largo da Lapi-
nha, no dia 2, às 9h, em direção à
Praça Municipal. “Temos uma
grande influência do 2 de Julho no

nosso país, por isso não podemos
deixá-lo morrer e nem passar des-
percebido. É um fato muito impor-
tante para o Brasil e é
imprescindível que os jovens co-
nheçam e percebam a influência
dos nossos guerreiros para cons-
truir a democracia e a sociedade
em que vivemos hoje”, analisa o
líder do governo na Câmara, ve-
reador Joceval Rodrigues (PPS).

“O 2 de Julho ainda hoje é o

maior símbolo da luta contra a
opressão. A lição às elites de que o
povo baiano não se rende. Foi a
verdadeira Independência do Bra-
sil. Nas lutas que culminaram no 2
de Julho, o Brasil mostrou sua ver-
dadeira face em um exército popu-
lar que reuniu negros cativos,
forros, índios e filhos das classes
sociais mais baixas”, afirmou o ve-
reador Gilmar Santiago (PT). 

A programação do dia 2 pros-
segue às 13h30 com os represen-

tantes do Poder Legislativo e de-
mais autoridades, reunidos em
uma cerimônia cívica no 2º Distrito
Naval. Em seguida, eles partem em
cortejo em direção ao Campo
Grande. O grupo fará uma breve
parada em frente ao Instituto Geo-
gráfico e Histórico da Bahia (IGHB)
para uma homenagem à historia-
dora Consuelo Pondé de Sena, que
faleceu em 14 de maio deste ano
e foi presidente do IGHB por cinco
mandatos.
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Vereadores participam das
homenagens ao 2 de Julho

Representantes da Câmara Municipal se juntam à população nos festejos da Independência da Bahia

Dia 1º/07 (quarta-feira)
9h – Celebração do Te Deum na Igreja de São Pedro dos Clérigos

(Terreiro de Jesus).
11h – Homenagem/solenidade da Câmara Municipal aos heróis

da Independência com pronunciamento do presidente da Câmara
Municipal de Salvador, vereador Paulo Câmara (PSDB).

16h – Chegada do fogo simbólico ao Largo de Pirajá, acendi-
mento da pira e hasteamento do Pavilhão Nacional por autoridades,
com a execução do Hino Nacional pela Banda de Música da Polícia
Militar da Bahia. Colocação de flores no túmulo do general Labatut
pelo prefeito ACM Neto e demais autoridades.

Dia 2/07 (quinta-feira)
6h – Alvorada com queima de fogos no Largo da Lapinha e orga-

nização do cortejo cívico.
9h – Hasteamento do Pavilhão Nacional por autoridades com a

execução do Hino Nacional pela Banda de Música da Marinha do Bra-
sil, colocação de flores no monumento ao general Labatut.

9h30 – Início do cortejo cívico até a Praça Municipal.
13h30 – Cortejo até o Campo Grande.  

Programação
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